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U  o  príncipe  regente.  Faço  saber 
aos  que  este  Alvará  de  Ampliação,  e  Decla- 
ração virem ,  que  Tendo  Eu  dado  as  Provi- 
dencias  opportunas,  pelo  Alvará  de  vinte  e 
nove  de  Julho   de  mil  oitocentos  e  novCj^ 
para  fazer  applicaveis  a  todas  as,  Praças  Jíier-j 
cantis  do  Estado  do  Brazil,  e  Dom inios  Ul- 
tramarinos as  Disposições   do  outro  Alvará 
de  treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  cincoema  e  seis, 
e  das  mais  Leis,  e  Decretos,  que  formão  com  elle  a  Legis- 
lação dos  Fallidos ;  ;  pedmdo-o  assim   os  motivos  poliiicos, 
que  lhe  servem  de  fundamento  ,  e  a  Justiça  universal ,   que 
Desejo  administrar  com  igualdade  aos  Meus  Vassallos  ,  pois 
que  todos  tem  a  ella   hum  igual  direito  ,  sem  que  possaa 
constituir  differençá  os  lugares  da  ^  sua  habitação,  ou  domi^ 
cilJo  ;  e  consequentemente   não  se  limitando  estas  razoes  ás 
sobreditas  Praças  do  Estado  do  Brazil  ,  e  Domínios  Ultra- 
marinos,  sendo  sim  extensivas  a  todas  as  outras  dos  Meus 
Estados:  Hei  por  bem  Ampliar  o  referido  Alvará  de  vinte  e 
nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove,  para  que  se  obser- 
ve em  toda  a  sua  extensão  nos  Meus  Reinos  de  Portugal  e 
Algarves,  applicando-se  as  suas  Disposições  a  todos  os  que 
nelles  se  apresentarem   fallidos  ,    da   mesma  forma  que   se 
acha  disposto  pa^^a  os  do  Estado  do  Brazil ,  e  Dominios  Ul- 
tramarinos, verificando-se  o  requisito  de  serem  matriculados 
perante  a  Real  Junta  do  Commercio ,  Agricultura ,  Fabri- 
cas, e  Navegação  por  Homens  de  Negocio,  ou  Mercado- 
res de  lojas  de  vender  a  retalho  ;   com  a  única  declaração, 
que  as  circumstancias  fazem  indispensável ,  de  que  nos  ditos 
Meus  Reinos ,  em  lugar  das  Mezas  de  Inspecção ,  que  não 
ha ,  são  os  Corregedores  das  Comarcas ;  e  nos  Lugares  onde 
estes  não  residirem,  os  Juizes  de  Fóraj  e  onde  os  nao  hou- 
ver ,  os  das  Terras  mais  vizinhas ,  os  que  íicao  authorizados 
para  receberem  as  apresentações  dos  Fallidos ,  tirarem  as  de^ 
vassas,  acceitarem  as  denuncias,,  e  procederem  ás  mais  dili? 
gencias ,  determinadas  no  sobredito  Alvará ,  de  que  remette- 
lão  os  Autos  pelos  prinieiros  correios  á  Cone  e  Cidade  de  Lis^ 
boa ,  para   ahi  serem   sentenciados   pelo  Tribunal    da  Real 
Junta  do  Commercio ,  Agricultura  ^  Fabricas ,  e  Navegação. 


ir'  Pelo  que :  Mando  á  írièsma  Real  Junta  do  Commer- 
cio,  Agricultura  ,  Fabricas,  e Navegação,  e  a  todos  os  mais 
Tríbunaés,  Desembargadores,  Corregedores ,  Juizes ,  Justi- 
ças, è  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará 
pertencer,  que  o  cumprão,  e  guardem,  e  o  façao  cumprir, 
e  guardar,  como  nelle  se  contêm,  sem  duvida,  nem  inter- 
pretação alguma ;  não  obstantes  quaesquer  Regimentos,  Leis, 
Ordens ,  ou  Estilos  contrários ,  que  todos  Hei  por  bem  dero- 
gados  para  este  effeito  somente.  E  valerá  como  Carta  pas-' 
sada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar, 
e  o  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  em- 
bargo das  Ordenações  do  Livro  segundo,  Titulos  trigésimo 
nono ,  e  quadragésimo  em  contrario  :  registando-se  em  to- 
dos os  lugares,  onde  se  coátumão  registar  semelhantes  Leis; 
e  mandando-se  o  Original  para  a  Torre  do  Tombo.  Escrito 
em  Lisboa  aos  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  onze. 
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Cypriano  Ribeiro  Freire  P. 

/Ê  Lvard  de  Ampliação  ,  e  Declaração  do  outro  Alvará 
.0,/n  de  vinte  e  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  nove\  por 
que  Vossa  Alteza  Real  He  Servido  Ordenar ,  que  se  appli- 
quem  as  suas  Disposições  a  todos  os  Negociantes  matricula- 
dos ,  ou  Mercadores  de  retalho ,  que  se  apresentarem  fallidos 
nos  Reinos  de  Portugal  ^  e  Algarves. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Por  Immediata  Resolução  de  Sua  Alteza  Real  de  ia 
de  Abril  de  1810  ,  e  Despacho  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio  de  7  de  Agosto  do  mesmo  anno. 


José  Accursío  das  Neves  o  fez  escrever. 


Francisco  de  Sousa  Pinto  e  Massuelks  o  fezJ 


Na  Impressão  Regia. 


D  opqm 


1011 


loes^.;     •    -^.^t^^ 


.-iavsiDes  s;'il  o  xw^Vl  ..Ai  ou^m-i^iK 


.xsl  o  'i^\\^u\'í.5^1ÍV  *i  o-;^\\^  !Siiv\'i?>  .^\i  0-iiÂ'irNtit'i- 


BÍ^isJI  OlÍÔ3S'í 


